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Introduz alterações na Lei 11.229, de

26 de junho de 1992, Estatuto do

Magistério Público Municipal, e dá

outras providências
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A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art. 1° - O inciso III do artigo 12 da Lei 11.229, de 26 de junho de

1992, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 12 - 	

"III — Categoria 3: habilitação específica de grau superior de

graduação correspondente à licenciatura plena ou habilitação em

nível superior correlata à área de atuação do docente."
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 20 - O inciso II do artigo 13 da Lei 11.229, de 26 de junho de 1992,

passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 13 - 	

"Il — Categoria 3: habilitação específica de grau superior de

graduação correspondente à licenciatura plena ou habilitação em

nível superior correlata à área de atuação do docente."

Art. 3° - O Executivo Municipal regulamentará o disposto nesta lei, no

prazo de 60 (sessenta) dias de sua promulgação.

Art. 4° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de ua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em
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JUSTIFICATIVA

O projeto de lei que ora apresentamos tem por objetivo corrigir
injustiça que vem sendo praticada com parcela dos professores

• licenciados em disciplinas afins à sua área de atuação, que vêem
frustrado seu pedido de enquadramento na categoria correspondente
ao nível superior.

Um exemplo desse situação é a que ocorre, atualmente, com os
professores de Ciências portadores de licenciatura curta em Ciências.
Esses profissionais ingressam na carreira do magistério na categoria 2
e, somente fazem jus ao enquadramento na categoria 3 se obtiverem
a licenciatura plena exclusivamente em Ciências, com uma das
habilitações — Química, Física ou Matemática. Entretanto, se o mesmo
professor cursar a habilitação plena em Matemática, área também
correlata, não consegue ser enquadrado na categoria de maior
remuneração, porque não é considerada específica, nos termos da
legislação vigente. Trata-se de uma evidente incoerência que

4, pretendemos ver corrigida com a presente propositura, na medida em
que não há fundamento para valorizar a habilitação em Matemática e
não a licenciatura plena em Matemática.

Por essas razões, contamos com a aprovação deste projeto pelos
Nobres Colegas.

3
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Assunto : Análise Técnica para interposição de Projeto de Lei, alterando Capitulo IV,
das Categorias Profissionais, artigos 12 a 16, Lei 11229/92 — Estatuto do Magistério
Público Municipal SP.

Trata o presente de análise técnica para alteração dos artigos 12 a 16, da Lei
11229/92, o SINPEEM- Sindicato dos Profissionais no Ensino Municipal-SP, tem sido
procurado por professores Ensino Fundamental II, da Rede Municipal de Ensino que pleiteiam
junto a Administração Municipal direito de enquadramento por categoria profissional com
Diploma de Licenciatura Plena em disciplinas afins de sua área de atuação. E, vêem seu pedido
frustrado pelo indeferimento do beneficio por força dos artigos acima mencionados.

A alegação da Administração Municipal para justificar o indeferimento é de que
somente os portadores de habilitação especifica correspondente a Licenciatura Plena poderão ser
enquadrados na Categoria 3, sendo que este enquadramento está condicionado a correlação da
habilitação especifica com a área de atuação do docente.

Assim, sendo os professores titulares/adjuntos que ministrem aulas do componentes
curricular/disciplina exemplo professor de Ciências, somente serão enquadrados na cat. 3, quando
portadores de Licenciatura Plena em Ciências.

Ora, se o curso de Ciências divide-se em naturais e matemática e se há Licenciatura
Curta em Ciências, cujo histórico escolar registra haver formação em Matemática, podendo
lecionar tal componente • e se há habilitação especifica de grau superior de graduação
correspondente a Licenciatura Plena em Matemática, também no ramo da Ciência, está
comprovado a" correlação de área de conhecimento" ou de "atuação".
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Os casos atendidos pelo sindicato os interessados detém Diploma de Cieiirià-s
(lic.Curta) e Diploma de Matemática (lic. Plena) na PUC/SP ambos devidamente registrado no
MEC e o histórico escolar contendo a licenciatura plena em Matemática.

RF. 100.405

Vale salientar que os professores de Ensino Fundamental I e Educação Infantil se
detentores de Títulos Universitários em área de atuação diversa da que exerce pode fazer uso dos
referidos títulos para enquadramento por categoria profissional. E, os professores de Ensino
Fundamental II se detiverem Título em nível superior em Pedagogia podem solicitar o
enquadramento por categoria. Entendemos, que há uma distorção na Lei, que segundo CONAE-
02, só poderá ser corrigido através de um Projeto de Lei, entendemos que é plenamente possível
corrigir esta distorção, uma vez que a LBD já prevê em seu artigo 68 e seguintes a formação
universitária para o exercício do Magistério.

Sendo só, para o momento.
Saudações Sindicais!

MARIA CRISTINA AUGUSTO MARTINS
DEPTO.JURÍDICO-Sinpeem
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PARECER N°	 /2002 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 473/2002

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Claudio
Fonseca, que visa introduzir alterações na Lei 11.229, de 26 de junho de 1992, que
instituiu o Estatuto do Magistério Municipal de São Paulo.

De acordo com a proposta, estaria sendo corrigida uma distorção nos
enquadramentos por curso de nível superior, que por conta da legislação atual
impede tratamento, no mínimo, isonômico entre professores de mesma área de

10	 formação.

Esta Comissão entende que a presente propositura atende aos
princípios da legalidade, detendo, portanto, perfeitas condições de tramitação.

No que tange à competência para a iniciativa, em que pese o estrito
entendimento de que o tema deste projeto de lei estaria dentre os reservados à
iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo, esta Comissão considera que, de acordo
com a melhor doutrina e Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o simples fato
de tratar de organização de serviço público não obsta a sua tramitação.

Com efeito, a Constituição da República, ao tratar do processo
legislativo, divide a faculdade para a apresentação de projetos de lei, atribuindo-a
concorrentemente ou de maneira exclusiva. Em seu art. 61, caput, a Constituição
preceitua o princípio da iniciativa concorrente, excetuando-o, porém, em seu
parágrafo 1°, que estatui matérias de competência exclusiva do Chefe do Poder

1.." Executivo. Dentre as matérias de competência exclusiva não há disposição sobre os
serviços públicos em geral, sendo, portanto, concorrente a iniciativa de projetos
relativos ao assunto.

E não apenas para o âmbito Federal é fixada como concorrente a
competência de iniciativa de projetos que versem sobre os serviços públicos. Como
assevera José Celso de Mello Filho, citado pelo jurista 'yes Gandra Martins em seus
comentários à Constituição do Brasil, "a norma restritiva do poder de iniciativa das
leis é extensível, em caráter obrigatório e dentro dos mesmos limites, aos Estados
membros e aos Municípios. As unidades federadas não poderão ampliar nem
restringir a relação das matérias submetidas à iniciativa reservada ou exclusiva do
Chefe do Executivo. O modelo federal é de observância obrigatória". Tal observação,

1

i7 - IEL.COf1
17-1905/2002
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apesar de feita sobre o texto da pretérita Constituição, reveste-se ,de attialidade,
conforme demonstram recentes julgados do Supremo Tribunal Federal; compilados
por Hilda de Souza em sua obra Processo Legislativo:

" Processo Legislativo: consolidação da jurisprudência do STF no sentido de que —
não obstante a ausência de regra explícita na Constituição de 1988 — impõe-se a
observância do processo legislativo dos Estados membros as linhas básicas do
correspondente modelo federal, particularmente as de reserva de iniciativa. ( Min.
Sepúlveda Pertence, ADIn 872/RS, 03/06/1993)". 	 -

" A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido da observância ;'
compulsória pelos Estados membros das regras básicas do processo legislativo
federal, como, por exemplo, daqueles que dizem respeito a iniciativa reservada (Min.
Carlos Velloso, ADIn 1060/RS, 01/08/1994)".

Desta forma, tanto as Constituições Estaduais, como as Leis Orgânicas
dos Municípios, devem observar a Lei Maior, em consonância com o princípio da
divisão e do equilíbrio entre os poderes. A Constituição do Estado de São Paulo não
extrapolou esses limites, ao contrário da Lei Orgânica do Município de 'São Paulo,
que preservou à iniciativa exclusiva do Prefeito mais matéria que o permitido pela
Constituição, violando, assim, o princípio da iniciativa concorrente.

Ademais, a propositura está amparada no art. 13, inciso "I, da Lei
Orgânica do Município, uma vez que cuida de matéria perfeitamente caracterizada
como de interesse local.

Assim, conforme demonstrado, o projeto em tela reúne todas as
condições jurídicas de aprovação.

Por essas razões, somos
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Tendo a autoria do nobre Vereador Cláudio FOlkseca, rrai
propositura em análise introduz alterações na Lei n°,11.229, de 26 de junho de
1992 (Estatuto do Magistério Público Municipal), enquadrando.na„cats~3"
(nível superior), em disciplinas afins à sua 'área de atuação; OVfoffisional de
Educação com diploma de Licenciatura Plena.

Em sua Justificativa ao projeto, o nobre Autor apresenta o
exemplo dos professores de Ciências portadores de licenciatura curta em
Ciências. Esses profissionais ingressam na carreira no nível 2 e somente fazem
jus ao enquadramento na categoria 3 se obtiverem a licenciatura- Plena
exclusivamente em Ciências (a qual contém as habilitações em Química, em
Física e em Matemática). Se ele concluir, por exemplo, a licenciatura plena
apenas em Matemática, esse professor não pode ser enquadrado na categoria 3,
o que esta propositura quer alterar.

Acompanha a propositura (fls. - ,4/5, análise técnica do
Departamento Jurídico do SINPEEM acerca da Matéria em análise.

Há parecer, pela legalidade, da douta Comissão de Constituição e
Justiça (fls.07/08.

No âmbito da competência desta 'Coinissão, do interesse público e
do mérito que devemos analisar, entendemos que a propositu-ra em epígrafe
deva receber a aprovação desta Casa de leis, haja vista que ela está preocupada
em sanar uma injustiça, a nosso ver, sem cabimento na atual legislação que rege
o Magistério Público em nosso município.

A propositura corrige uma incoerência, já que nada pode jústificar'
que se valorize, por exemplo, apenas a habilitação em Matemática, mas não a
licenciatura plena em Matemática.

Pelo exposto, o nosso parecer só poderia ser favorável à matéria
enfocada.
Sala da Comissão de duc ção, Cultura e Esportes, etil 2}7 (0
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PARECEI : 1 4F-091 6/ ?..M ‘ê ) SS O DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 473/2002

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca, visa

introduzir alterações na Lei n° 11.229, de 26 de junho de 1992 (Estatuto do Magistério

Municipal).

Segundo a justificativa, o projeto "tem por objetivo corrigir injustiça que vem sendo

praticada com parcela dos professores licenciados em disciplinas afins à sua área de atuação,

que vêem frustrado seu pedido de enquadramento na categoria correspondente ao nível

superior". Como exemplo, o nobre Autor cita o caso dos professores de Ciências portadores

de licenciatura curta em Ciências, que, ingressando na carreira do magistério na categoria 2,

somente fazem jus ao enquadramento na categoria 3 se obtiverem a licenciatura plena

exclusivamente em Ciências, com uma das habilitações — Química, Física ou Matemática.

Entretanto, se o mesmo professor cursar a habilitação plena em Matemática, área também

correlata, não consegue ser enquadrado na categoria de maior remuneração, porque não é

considerada específica. A propositura, portanto, equipara a licenciatura plena à habilitação

em nível superior.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de

sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em	 VO 3(0 3
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